
. 	ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
- 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 054 DE 27 DE SETEMBRO DE 2019 

Estabelece limitaçao de empenho e movimentaçao 
financeira no ämbito dos Orgaos do Poder Executivo 
Municipal, e dá outras providências. 

MARIO REIS ESTEVES, Prefeito Municipal de Barra do Piral, Estado do rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuiçoes legais, corn fundamento no disposto no art. 10  da Lei Complementar no 101/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal, e 

CONSIDERANDO a necessidade da Iirnitaçao de empenho e rnovirnentaçao financeira corn o objetivo 
primordial de manter o equilibrio das contas piThlicas para a exercIcio financeiro de 2019; 

CONSIDERANDO a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Federal no 101/00), precisarnente em seu 
artigo 90  que versa: "Se verificado, ao final de urn birnestre, que a realizaçao da receita poderã nao 
comportar o cumprimento das metas de resultado primàrio ou nominal estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais, os Poderes e a Ministério PUblico prornoverao, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, Iimitacao de empenho e rnovimentaçao financeira, segundo 
os critérios fixados pela lei de diretrizes orcamentárias". 

CONSIDERANDO que a progressao da despesa Iiquidada supera a progressaa da receita arrecadada 
no Municipio, neste exercIcio de 2019, conforme demonstrado nos documentos e relatOrios da 
Prefeitura Municipal; 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar gastos, compatibilizando as despesas em relaçao a 
receita; 

CONSIDERANDO as determinaçoes em relaçao a limitaçao de empenho estabelecidas no art. 48 da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei Municipal no 3.064/2018; 

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento e manutencao do equilibrio financeiro entre as 
receitas e as despesas, na forma estabelecida no art. 1. ° da Lei de Responsabilidade Fiscal, como 
condicao básica para a regularidade da gestao fiscal; 

CONSIDERANDO a análise parcial da 2a CAC do TCE-RJ, quanta a prestaçao de contas da gestao 
no exercIcio de 2018, que observou urn deficit financeiro da ordem de R$ 6.435.072,62; 

CONSIDERANDO, finalrnente, a comprornetirnento já existente para a execuçao e o cumprirnento de 
projetos ja iniciados, bern coma a necessidade de provimento de reserva para a contrapartida para 
projetos que ainda devern ser liberados, 

DEC RETA: 
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Art. 1 0 . Ficarn lirnitados os empenhos e as movimentaçOes financeiras, no âmbito do Poder Executivo 
do MunicIpio de Barra do Piral, ao restrito valor efetivarnente arrecadado, bern corno a 
contingenciarnento das dotaçOes orcamentárias respectivas as seguintes despesas: 

I. dos gastos corn diárias, viagens e cursos, excetuando-se aqueles que possam ser geridos par 
recursos vinculados ou aqueles que sejam essenciais ao serviça püblico; 

II. dos gastas corn cambustiveis para a frota de veiculos; 

	

Ill. 	das dotacoes para as despesas de custeio; 
IV. das dotaçOes de obras e instalacOes, desde que ainda nao iniciadas, exceta as obras a serern 

realizadas através de recursos vinculados ou aquelas ariundas de decisào judicial ou Terrno de 
ajustarnento de Conduta; 

V. de dotaçoes referentes a equiparnentos e material perrnanente, rnantendo aqueles essenciais; 
VI. horas extras, observado a artiga 48 da LIDO - 2019; 

VII. contrataçOes de pessoal e criação de cargos, emprego ou funcao. 

§1 0 . Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituern obrigaçOes constitucionais e legais 
do Municipio e as despesas destinadas ao pagarnenta de servica da divida. 

§2 0 . Para fins de limitaçao de empenhos e movimentaçao financeira, fica limitado ao valor da 
arrecadacao. 

Art. 2 1 . Preservar-se-ão da limitaçao de empenho e rnovirnentacao financeira as despesas relativas a: 
- pessoal e encargos sociais; 

II - conservacao do patrimônio pUblico, confarme disposto no artigo 45 da Lei Cornplernentar 
101/2000; 
III - despesas destinadas ao pagarnento da divida piblica e obrigaçoes constitucionais e Iegais. 

Art. 3 0  - Deverá ser promovido em cada Secretaria reduçao e contingenciamento das despesas e das 
atividades sob sua responsabilidade, rnantendo-se preferencialmente as de caráter cantinuada e 
obrigatOrio, tais coma as necessárias para curnprirnento de convênios e as que estejarn sujeitas ao 
curnprimento de percentuais rninirnos constitucionais. 

§ 1 1 . Os Secretários Municipais e presidentes de autarquias ou fundos municipais são responsáveis 
pela implementacão das acoes necessárias ao curnprirnento deste Decreto. 

§ 2 1 . As unidades Orcarnentarias e Administrativas de cada orgaa cornpetente adotarão as rnedidas e 
procedimentos, inclusive corn relacao aos contratos e as licitacOes, necessárias ao contingenciarnento 
e lirnitacaa dos empenhas. 

Art. 4 0  - Ficam ainda estabelecidas as seguintes rnedidas adrninistrativas e de restricOes 
orçamentárias para a efetivo controle da despesa püblica, sern prejuIzas de outras análogas: 

- contencao dos gastos corn consurno de energia elétrica, agua telefane ern todas as unidades 
administrativas na ordem de 20%; 
II - controle e racionalizacao da aquisição e utilizaçao de materials de expediente e de inforrnática, 
devendo a contençao de despesas a este titulo atingir a ordern de pelo rnenos 20%; 
Ill - controle e racionalizaçao da utilizacãa de cópias reprograficas, devendo a cantençao de despesas 
a este tItulo atingir a ardem de 20%; 
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Art. 7 0  - Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais a estrita observacao e 
cumprimento das disposiçOes contidas no presente Decreto, ficando a seu cargo a adocao de medidas 
necessárias a sua implementaçao. 

Parágrafo Unico: Ficará sob a responsabilidade pessoal dos Secretários Municipais e!ou responsáveis 
por fundos e autarquias, a prática ou autorizaçao de ato ou despesa em desacordo com o estabelecido 
neste Decreto. 

Art. 8 0  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO, 27 DE SETEMBRO DE 2019 

MAF 
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